
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1881147 - SP (2019/0382910-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO FERREIRA LEITE
ADVOGADO : DENISE FERNANDA RODRIGUES MARTINHO CAIXETA - 

SP126091
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

JOÃO HENRIQUE GUEDES SARDINHA E OUTRO(S) - SP241739
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AFASTAMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.  
2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A teor de entendimento remansoso da jurisprudência desta Corte de 
que aquele que deu causa à instauração do processo deverá arcar 

com as custas de sucumbência na hipótese de perda superveniente 

do objeto, na forma do princípio da causalidade (AgInt no AREsp n. 
2.072.384/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 21/10/2022), não há como ignorar que as 
peculiaridades do caso concreto interferiram para o afastamento da 
pretensão de MARCO.
2. Assim, rever as conclusões quanto ao arbitramento de novos 
honorários advocatícios, além daqueles já fixados no processo de 
habilitação do crédito, demandaria, necessariamente, reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do 
óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. Quanto ao dissídio, nos termos da iterativa jurisprudência desta 
Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c 
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do permissivo constitucional. Precedente: AgInt no AREsp 
1.188.742/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, j. 24/4/2018, DJe 30/4/2018.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AFASTAMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.  
2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A teor de entendimento remansoso da jurisprudência desta Corte de 
que aquele que deu causa à instauração do processo deverá arcar 

com as custas de sucumbência na hipótese de perda superveniente 

do objeto, na forma do princípio da causalidade (AgInt no AREsp n. 
2.072.384/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 21/10/2022), não há como ignorar que as 
peculiaridades do caso concreto interferiram para o afastamento da 
pretensão de MARCO.
2. Assim, rever as conclusões quanto ao arbitramento de novos 
honorários advocatícios, além daqueles já fixados no processo de 
habilitação do crédito, demandaria, necessariamente, reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do 
óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. Quanto ao dissídio, nos termos da iterativa jurisprudência desta 
Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c 
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do permissivo constitucional. Precedente: AgInt no AREsp 
1.188.742/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, j. 24/4/2018, DJe 30/4/2018.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCO ANTONIO FERREIRA 
LEITE  contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AFASTAMENTO. PRINCÍPIODA CAUSALIDADE. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO (e-STJ, fls. 564/567).

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) a extinção da 

execução ocorreu por causa superveniente atribuída à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(CEF) em razão da perda do prazo para habilitação do crédito na insolvência civil, 
sendo de rigor sua condenação nos honorários advocatícios; (2) houve divergência 
jurisprudencial.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 586/587).

É o relatório.

VOTO

(1) Do cabimentos dos honorários advocatícios

Como se vê dos autos, CEF propôs execução contra MARCO, cujos autos 
foram remetidos posteriormente à Justiça Estadual em decorrência da instauração da 
execução coletiva por insolvência civil.

Tendo em vista que a CEF não habilitou seu crédito naquele Juízo, foi 
determinado o retorno do processo à Vara de origem, porém, não foi possível o 
prosseguimento da execução pela perda da força executiva do título (e-STJ, fls. 
353/354).

Aproveitando-se do fato de a habilitação do crédito ter sido considerada 
intempestiva nos autos da insolvência civil, MARCO postulou a condenação do credor 
no pagamento dos honorários advocatícios, o que foi rechaçado pelo magistrado, por 
entender que a presente execução foi proposta antes da ação de insolvência, porém, a 
citação ocorreu em momento posterior, oportunidade em que o executado permaneceu 
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silente, "em inescondível ato de deslealdade processual" (e-STJ, fl. 389).

Foi acrescentado que referido pedido está diretamente relacionado à 
decisão prolatada no processo de habilitação de crédito n.º 0033653-
27.2008.8.26.0485, que condenou a CEF ao pagamento da verba honorária.

O TRF da 3ª Região ainda esclareceu que:

Ao compulsar os autos, verifica-se que a executada se manifestou nos 
presentes autos apenas para juntar procuração ou substabelecimento 
(fls.96/97 e 103), colacionar documentos (fls. 107/108) e solicitar o 
sobrestamento do feito (fls. 220/221 e 228).
Assim sendo, conclui-se que a executada em nenhum momento 
impugnou os atos praticados pela exequente, limitando-se a juntar 
peças de cunho meramente processual, de modo que, tendo em 
vista que a presente ação foi extinta por motivos alheios a vontade das 
partes, não há que se falar em condenação da exequente ao 
pagamento de verba honorária (e-STJ, fl. 445).
 

A teor de entendimento remansoso da jurisprudência desta Corte de que 
aquele que deu causa à instauração do processo deverá arcar com as custas de 

sucumbência na hipótese de perda superveniente do objeto, na forma do princípio da 

causalidade (AgInt no AREsp n. 2.072.384/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022), não há como ignorar que as 
peculiaridades do caso concreto interferiram para o afastamento da pretensão de 
MARCO.

Isso porque foi consignado expressamente nas instâncias ordinárias que a 
propositura da execução ocorreu antes da ação de insolvência civil e que a tardia 
habilitação do crédito no referido processo já tinha gerado a condenação da CEF em 
honorários advocatícios.

Assim, rever as conclusões quanto ao arbitramento de novos honorários 
advocatícios, além daqueles já fixados no processo de habilitação do crédito, 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. RESPONSABILIDADE. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/1973 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo 
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Juízo.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "aquele que deu causa à 
instauração do processo deverá arcar com as custas de 
sucumbência na hipótese de perda superveniente do objeto, na 
forma do princípio da causalidade" (AgInt no AREsp n. 
1.819.799/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022).
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 
a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
4. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelos 
recorrentes, quanto à resistência para a habilitação do crédito e à 
existência de má-fé, demandaria o reexame da matéria fática, o que é 
vedado em sede de recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.988.657/SP, relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
15/9/2022, sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL (CPC/2015). AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. PROCESSO EXTINTO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 
Nº 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.704.991/MS, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 
29/9/2021)

 

(2) Do dissídio jurisprudencial

MARCO apontou ainda a existência de dissídio jurisprudencial com 
fundamento em acórdãos paradigmas.

É de destacar, contudo, que a jurisprudência desta Corte firmou o 
entendimento de que não é possível o conhecimento do recurso especial interposto 
pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e 
não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional, conforme 
precedente abaixo relacionado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
2. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do 
art. 105, III, da Constituição da República.
3. A incidência da Súmula 7 desta Corte, acerca do tema que se supõe 
divergente, também impede o conhecimento da insurgência veiculada 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
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4. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação 
expressa do dispositivo legal a que se teria dado interpretação 
divergente.
5. Tratando-se de valor arbitrado a título de indenização por danos 
morais, é incabível a análise do recurso com base na divergência 
pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas 
características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos 
são distintos.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.692.173/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma,j. 30/11/2020, DJe 2/12/2020)

 

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que conheceu do agravo para dar provimento ao apelo nobre, devendo ser 
ele mantido pelos seus próprios fundamentos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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